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~ Resumo ~

Os achados arqueológicos de um número alargado de tanques para salga de peixe 
(cetárias) nos sítios romanos do Sudoeste Peninsular Ibérico demonstram uma for-
te ligação das populações costeiras ao mar. Esse vínculo encontra-se atestado pela 
frequência de motivos marinhos e atividades piscatórias na iconografia dos mo-
saicos e moedas das zonas litorais hispânicas cujos recursos foram intensamente 
explorados e possibilitaram a rentabilidade e o desenvolvimento económico dessas 
regiões. 

Na Lusitania romana as principais zonas de concentração de fábricas de processa-
mento de peixe foram o Algarve e os estuários do Tejo e do Sado. Os dados dispo-
níveis evidenciam a existência de um aproveitamento das matérias-primas direta-
mente relacionadas com a localização das fábricas conserveiras, que necessitariam 
de grandes quantidades de sal e peixe para as salgas e produção de molhos. É, pois, 
sobre a obtenção das matérias primas marinhas no Algarve romano, bem como os 
produtos com elas fabricados, que trata o presente texto.

~
Sal e Pesca no 

Algarve Romano
~

I

João Pedro Bernardes
Universidade do Algarve
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~ O Sal ~

O Sal era essencial na Antiguidade não só para a alimentação mas pela sua gran-
de capacidade de preservação de alimentos. Desde a Pré-História que foi utilizado 
como elemento fundamental para conservar alimentos, nomeadamente dos pre-
parados piscícolas. O estudo da sua exploração na Antiguidade depara-se com al-
gumas dificuldades que se prendem quer com as limitações das fontes literárias 
clássicas relativamente à Hispania, quer com o facto da detecção das antigas salinas 
ser extremamente difícil. Determinadas áreas que poderiam ter constituído campi 
salinarum, nomeadamente as que se encontram assoreadas desde há muito e onde 
a exploração não tenha continuado até épocas recentes, são os sítios ideais para 
identificar salinas romanas. Todavia a investigação arqueológica não tem sido di-
recionada nesse sentido, pelo que o achado de um ou outro raro vestígio de salinas 
romanas no litoral hispânico é meramente casual. 

Não foi, porém, esse o caso da recente descoberta dos Campi Salinorum Roma-
norum (Campos de salinas de Roma) descobertos próximo da desembocadura do 
rio Tibre, junto do antigo porto romano de Óstia. Aqui, para além dos vestígios 
de antigas salinas, dos séculos I a.C. a II d. C., constituídos essencialmente por 
um extenso complexo de canalizações e por um longo dique formado por terras e 
ânforas, foi detectada uma área com restos de estruturas de armazém ou de habi-
tação para os trabalhadores onde se recolheu uma inscrição dedicada a Neptuno 
por dois conductores Campi Salinarum Romanarum (Morelli  e Forte, 2014). Estas, 
como a maior parte das salinas exploradas na época, eram controladas pelo estado 
ou pelos governos locais e estavam sujeitas, à semelhança das minas, a contratos 
de arrendamento (locatio conductio). O aproveitamento destes espaços a cargo dos 
conductores, ou seja, de quem os arrendava e trabalhava, constituíam, tal como na 
Idade Média,  uma importante fonte de receitas para os erários públicos, imperial 
e/ou municipais. 

A exploração do sal, cuja importância Plínio realçou bem na sua História Natu-
ral (XXXI, 102) ao dizer que “nada há mais útil do que o sol e o sal”, não podendo 
uma vida civilizada dispensar a sua extração, era, pois, uma importante atividade 
económica. Claro que a importância do “ouro branco” da Antiguidade não decorre 
apenas da sua utilização na industria conserveira de peixe, de carne ou de outros 
alimentos. Para essa época estimou-se um consumo médio anual por pessoa de 

Hoje a configuração da costa é muito diferente da dos tempos romanos, sobretu-
do devido ao recuo da linha de costa, à sedimentação de antigas reentrâncias marí-
timas e até à alteração mais ou menos significativa das ilhas barreira que formam a 
ria Formosa. Claro que devido àqueles factores muitos dos vestígios de instalações 
piscícolas e de outras estruturas ou indícios ligados à exploração dos recursos ma-
rinhos desapareceram ou estão ocultos, mas, olhando para a cartografia do litoral 
algarvio, facilmente se depreende onde estariam as abras e estuários que propi-
ciavam portos naturais de abrigo, possibilitavam a extração de sal, o marisqueio, 
viveiros ou a pequena pesca praticada sobretudo no inverno, face à impossibilidade 
de sair para o mar. Muitos destes locais são os mesmos que se encontravam ativos 
na Idade Média e, alguns deles, mantêm-se até hoje ativos, particularmente no sa-
pal de Castro Marim e nas rias Formosa e de Alvor. 

É  nesses locais que vamos encontrar a esmagadora maioria dos vestígios e ruinas 
das instalações pesqueiras da Antiguidade. Nas suas imediações ficariam as salinas 
que forneciam o “ouro branco” essencial à produção de salgas, molhos e pastas de 
peixe, e ainda alguns centros oleiros que produziam as ânforas para envasar esses 
produtos. A pesca com redes, armadilhas, anzóis ou arpões capturava no mar, lagu-
nas e braços de mar enormes quantidades de peixe que depois de processados eram 
exportados para todo o Império.
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A extração é normalmente limitada às zonas litorais caracterizadas por climas 
de longas estiagens e o processo histórico de obtenção seria essencialmente seme-
lhante ao atual, ou seja, por evaporação da água do mar através do sol e do vento, 
método conhecido por dessecação (Martínez Maganto, 2005: 117).  Plínio, autor 
latino do século I,  faz na sua História Natural (XXXI, 39.7.)  uma descrição dos vá-
rios tipos de sal e dos métodos da sua preparação, que não seriam muito diferentes 
dos atuais. Na época romana também se explorava o sal de minas, ou sal-gema, que 
o mesmo autor clássico designa por sal nativus, distinguindo-o do sal facticius que é 
o que provém da evaporação da água salgada e que seria de melhor qualidade (N.H. 
XXXI, 74). Claro que no Algarve romano era a extração deste último, estritamente 
relacionada com as unidades litorais de transformação de preparados de peixe, que 
se destacavam. As enseadas e estuários de rios e ribeiras, muito mais amplos do 
que hoje, no barlavento algarvio, ou as excepcionais condições da ria Formosa no 
sotavento, permitiriam a obtenção fácil e em quantidade de sal marinho em sítios 
onde posteriormente e até aos nossos dias se continuou a explorá-lo. Podemos ima-
ginar, num ou noutro ponto, a costa algarvia pontuada por montes e montículos de 
sal que nos remetem para um quadro que Plínio (N.H. XXXI, 81) descreve para o 
litoral da atual Tunísia:  “Em África, nos arredores de Útica, elevam-se montes de sal 
em forma de colinas; quando o sol e a lua os endureceram, a água já não pode dissolvê
-los e só o ferro os corta”. Essas salinas constituíam uma marca  do litoral algarvio 
romano e do respetivo povoamento, a que algumas unidades agropecuárias do tipo 
villa, ou pequenos aglomerados litorais, se associavam, proporcionando a muitos 
residentes e viajantes o mesmo sentimento contemplativo que Rutilio Namaciano 
(De red. suo, 475-484) teve ao visitar na Etrúria italiana a villa do seu amigo Albino, 
ao afirmar que “ao pé da villa contemplo com prazer as salinas ...” (apud Mangas e 
Rosário Hernando, 2011, p. 31).

cerca de 30 Kg de sal, cabendo ao consumo direto humano 2,5 kg e, o restante, ao 
consumo dos animais, para a conservação de alimentos, tratamento de peles, etc. 
(Mangas e Rosário Hernando, 2011, p. 11-22). Catão, agrónomo latino do século 
II a. C., apontava 18,5 gramas diárias de sal por escravo, defendendo que uma ali-
mentação salgada permitia obter uma maior força e rentabilidade do trabalho hu-
mano ou animal (Agr. 58). Uma forma de consumir pelo menos  parte desse sal na 
alimentação humana era através dos molhos e salgas de peixe constituídas à base 
de muito sal.

Ainda que nunca tivessem sido encontrados vestígios de salinas romanas no Al-
garve, ou mesmo em Portugal, as condições para a exploração apresentadas pelo 
país e pela região, bem como a tradição salineira bem documentada a partir da 
Idade Média, permitem supor uma intensa atividade na época romana relacionada 
com a extração de sal. Seria certamente uma boa fonte de receitas para os governos 
provinciais e locais e objeto de exportação em grandes quantidades, quer como 
produto isolado quer como componente de derivados de peixe, ou outros, em salga.  
Aliás, a necessidade de uma imensa e contínua quantidade de sal permite deduzir 
uma extração e localização próxima às instalações fabris de preparados de peixe, 
marcadas por conjuntos de tanques ou cetárias, metodologia  que pode ser adop-
tada em estudos futuros sobre a temática, uma vez que parece existir tradição e 
continuidade das actuais áreas salineiras junto às 
antigas fábricas de salga (Lagóstena Barrios, 2005: 
78; Lagóstena Barrios, 2007b: 311; Ponsich, 1988: 
44). A título de exemplo, saliente-se este tipo de 
ocorrência em Quinta do Lago (Almancil), área 
onde actualmente se procede à exploração de sal 
a escassas dezenas de metros dos vestígios de 
cetárias romanas. Mas poderíamos alargar este 
exemplo a muitos outros pontos da costa algarvia, 
desde logo às áreas periurbanas das antigas cida-
des de Balsa (Luz de Tavira) e de Ossonoba (Faro) 
no Sotavento, ou de Portimão, Alvor e Lagos, no 
Barlavento, onde são bem conhecidas unidades de 
transformação piscícola e simultaneamente onde 
se pratica, pelo menos desde a Idade Média (Rau, 
1951: 33-45; Fabião, 2009: 577-582), a extração de 
sal. Claro que a perpetuação da tradição salineira, 
quer do ponto de vista das técnicas utilizadas quer 
do ponto de vista da sua localização, está direta-
mente relacionada com a dificuldade em detectar 
as salinas romanas, que foram “apagadas” pela 
sobreposição e continuidade das explorações de 
épocas posteriores.

Salinas medievais documentadas, 
segundo Virgínia Rau (1951).  
No Algarve estão assinaladas  Castro 
Marim, Tavira, Faro, estuário de 
S. Lourenço (Loulé), Silves/Portimão 
e Lagos.
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impunha a sua instalação em zonas de grande riqueza ictiológica de fácil acesso ao 
mar e a utilização de métodos e engenhos que permitissem um rendimento indus-
trial. Antes de mais, repare-se que as costas atlânticas, mais especificamente as 
algarvias, possuem uma abundante e variada existência de pescado (sardinha, pes-
cada, goraz, safio, besugo, cavala, corvina, pargo, etc.). Aliás, sendo o sul da Hispâ-
nia o maior fornecedor do Império Romano de preparados piscícolas, era na parte 
atlântica a ocidente do Estreito de Gibraltar que se concentrava a maior quantidade 
de fábricas. A proliferação destes sítios pesqueiros e de transformação de prepa-
rados de peixe para cá das colunas de Hércules, estando representada no Algarve 
através de uma trintena de sítios, estendia-se até aos estuários do Tejo e do Sado, 
sendo em Tróia que se localizava o maior complexo pesqueiro e de preparados 
piscícolas de todo o mundo romano, com uma capacidade instalada que excedia os 
3 000 m3 repartidos por 25 fábricas ou oficcinae (Pinto, Magalhães e Brum, 2011).

Devido às enormes quantidades de peixe necessárias, por uma questão de produ-
tividade as espécies migratórias seriam preferentes para as indústrias de prepara-
dos piscícolas (Carrera Ruiz et al., 2000: 44), destacando-se, além da sardinha e da 
cavala, particularmente o atum, peixe aproveitado pelas suas grandes dimensões 
e por surgir em abundância nestas costas, sendo a sua pesca uma das mais antigas 
e importantes do litoral algarvio. De fato, é-lhe atribuída uma ligação à vida eco-
nómica desta região desde épocas pré-romanas, como demonstram os achados de 
Tavira acima referidos, observando-se particularmente a sua figuração em mosai-
cos e moedas romanas tanto no Algarve como noutras áreas da Lusitânia, como por 
exemplo em Salacia (Alcácer do Sal) ou no litoral da província vizinha da Bética 
(Mederos Martín, 2007), Algumas cidades devem mesmo o seu nascimento e de-
senvolvimento à captura, industrialização e comércio deste peixe desde a Antigui-
dade (Fernández Gómez et al., 2007: 50). 

O atum é uma espécie migratória sazonal que surge nas costas algarvias em 
abundância, proveniente do Oceano Atlântico, passando o estreito de Gibraltar 
com destino ao Mediterrâneo, nos meses de maio e junho, motivo pelo qual se 
designa “atum de direito”. O objetivo será efectuar a postura/desova, sendo este o 
atum de melhor qualidade devido à gordura do seu corpo e às suas ovas. Quando 
esta missão está finalmente cumprida, o cardume efectua uma migração de retor-
no, pelo que lhe atribui a denominação “atum de revés”, em fins de junho a meados 
de agosto. Estes peixes serão então mais delgados e de qualidade inferior relativa-
mente aos primeiros (Costa, 2000: 46-47). À semelhança dos tempos  posteriores, 
os Romanos aproveitavam este movimento de vaivém para fazerem as suas captu-
ras instalando-se em sítios favoráveis da Costa. Note-se a coincidência da localiza-
ção das antigas fábricas em pontos de passagem do atum e próximas das recentes 
armações (Ponsich, 1988: 25-26), metodologia que Estácio da Veiga utilizou para 
localizar as cetárias romanas algarvias no séc. XIX (Fabião, 2007).

~ A Pesca ~

Ainda antes da presença romana no Algarve a pesca era uma importante ativida-
de, uma vez que, além da alimentação corrente,  se destinava a obter matéria prima 
para produzir conservas de peixe. O hábito de fabricar preparados piscícolas terá 
chegado ao Algarve por influência dos povos do Mediterrâneo Oriental, que desde 
o século VIII a.C. demandavam estas costas, ainda que, no território algarvio, não 
haja até ao momento quaisquer vestígios diretamente relacionados com essa ativi-
dade em épocas tão remotas. 
A descoberta em Tavira de 
um contexto pesqueiro da-
tado entre os séculos V e III 
a.C. é até ao momento o tes-
temunho mais antigo de uma 
prática conserveira na re-
gião (Maia, 2006). Aqui, para 
além de espinhas e ossos de 
grandes peixes como o atum, 
foram detectados vestígios 
de uma rede de esparto as-
sociada a uma trintena de 
pesos cerâmicos e ainda um 
armazém com ânforas in situ 
que, aparentemente, envasa-
vam produtos piscícolas.

Estas atividades pesqueiras e a transformação do peixe em salgas, pastas ou mo-
lhos à base de sal, irão proliferar nos séculos seguintes com a presença romana, 
das quais restam múltiplos vestígios de instalações conserveiras por todo o litoral.

Assim como a extração do sal, a atividade pesqueira seria essencial ao funciona-
mento destes complexos de preparados piscícolas, pelo que, se observa frequente-
mente a ocorrência de achados relativos à pesca nas estações arqueológicas com 
cetárias (anzóis, pesos de rede, agulhas de coser redes, etc.).Contudo, a necessi-
dade de capturas suficientes para satisfazer as officinae de preparados piscícolas, 

Planta da “cabana da rede” de Tavira da II Idade do Ferro  
(sécs. V- III a.C.) de acordo com Maria Maia (2006, 475, fig. 12).
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O caráter sazonal da pesca do atum fez considerar erroneamente que as fábricas 
de preparados piscícolas teriam um curto período de funcionamento. Todavia, o 
conhecimento da utilização de métodos complementares pesqueiros como um tipo 
de armadilhas denominadas pelos autores espanhóis “corrales de pesca” e a prática 
da piscicultura, são elementos que evidenciam, para vários sítios, um indubitável 
funcionamento durante todo o ano (Frutos y Muñoz, 1996 apud Carrera Ruiz et 
al., 2000: 47-48), bem como a pesca de arrasto junto à costa,  bem retratada na 
iconografia, nomeadamente no mosaico da villa marítima dos Bassiani localizada 
em Sidi Abdallah (Tunísia). No mosaico da “Casa de Hippolytus”, em Alcalá de 
Henares, representa-se a recolha de uma rede cheia de peixe a partir de um barco 
(López Monteagudo, 2010), numa cena talvez  semelhante à que se representou no 
mosaico que cobre o podium do templo de Milreu e de que nos resta apenas parte 
de um barco.

A atividade pesqueira dos cardumes de espécies migratórias massivas (sardi-
nhas, cavalas, atuns, etc.) requeria a utilização de uma técnica de pesca de cerco 
semelhante à almadrava (palavra de origem árabe que significa lugar de matança) 
(Galvão, 1953: 23; Martínez Maganto, 1992: 240) ou armação de pesca do atum 
(Costa, 2000: 58). 

O autor grego Opiano, da segunda metade do séc. II, descreve na sua obra Ha-
liêutica (poema dedicado à pesca) o método de pesca do atum praticado nas costas 
do Estreito e do Mediterrâneo Ocidental, nomeadamente da disposição das redes 
como que formando corredores e portas onde os atuns podiam penetrar em grande 
quantidade (Gozalbes Cravioto, 1999; Étienne et Mayet, 2002: 32-33; Fernández 
Gómez et al., 2007: 49-50). A sua descrição permite estabelecer um paralelo e de-
monstrar que o método antigo seria antepassado das almadravas/armações (Mar-
tínez Maganto, 1992: 235) que funcionam da seguinte maneira: 

A passagem do atum é cortada por um conjunto de redes fixas no fundo do mar e 
sustidas verticalmente mediante flutuadores. Então, os peixes são conduzidos por 
um caminho determinado a uma câmara final fechada por todos os lados e cuja saí-
da se encontra na superfície. Este espaço denominado de câmara da morte possui 
um fundo de rede (saco do copo) que os pescadores levantam (a partir de barcos) 
aproximando os atuns da superfície, sendo estes apanhados e içados com auxílio da 
“bicheira” (gancho) dos “copejadores” (pescadores que efectuam esta tarefa) (Mo-
reno Páramo y Abad Casal, 1971: 213; Martínez Maganto, 1992: 235-236; Santos, 
1989: 41-42).  Não é seguro que este tipo de almadrava fixa já existisse na época 
romana, ainda que haja autores que com base em testemunhos arqueológicos e li-
terários, de interpretação dúbia, o defendam (Garcia Vargas e Florido del Corral, 
2010). Certa era a existência de almadravas de tiro à semelhança da arte de xávega 
que aparece bem retratada, quer puxada por tração animal quer à força de braços, 
num dos vários mosaicos do museu do Bardo, que retratam técnicas de pesca e 
cenas de vida marítima.

Fragmento de mosaico representando um barco do podium do templo de Milreu (Estoi, Faro) depositado no Museu 
Nacional de Arqueologia.

A arte  xávega (puxada de redes) num mosaico Dougga (Museu do Bardo, Tunísia).
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de Trafalgar) ou da Punta de l’Arenal de Javea (litoral alicantino) onde terá sido do-
cumentada a existência de depósitos rectangulares talhados na rocha com grandes 
canais que permitiam a entrada/abastecimento de água (com a subida das marés 
(Bernal, 2011:154). Tendo a função de viveiros, é de admitir a possibilidade de  se 
destinarem também, isolada ou complementarmente, para a obtenção de sal. Esse 
tipo de tanques muito erodidos encontrou-se também na ilha do Pessegueiro (Silva 
e Soares, 1993:12) e, na praia dos Aveiros (Albufeira), o arqueólogo Luís Campos 
Paulo, a quem agradecemos a informação, identificou um tanque escavado na rocha 
com estas características.

Para além das armadilhas e das redes que proporcionavam capturas em grande 
escala, a pesca à linha e anzol era uma técnica de pesca largamente difundida no 
mundo antigo. Estando  bem representada na iconografia e na literatura era uma 
prática quotidiana e generalizada que permitia satisfazer o consumo familiar com 
peixes de pequeno ou médio  tamanhos. O recorrente aparecimento de anzóis, par-
ticularmente nos sítios do litoral, são testemunho direto da sua ampla difusão no 
Algarve. Estes anzóis, muito semelhantes aos atuais, podiam ser em ferro ou em 
bronze. São descritos, tal como os restantes apetrechos e técnicas de pesca, com 
bastante pormenor por Opiano (Hal. III, 71-91) e Eliano (NA, XIII, 43). O primeiro, 
na sua obra Halieutica, escrita na segunda metade do século II (Vargas Girón, 2011: 
201), informa-nos que o fio de pesca era feito ora com crina de cavalo entrançada, 
ora com linho que podia ser preso numa cana ou manobrado diretamente com as 
mãos (Hal. III, 73-78). Ao fio prendiam-se chumbadas de forma a arrastá-lo para o 
fundo prendendo-se um anzol na sua extremidade, ou vários anzóis caso a extre-
midade tivesse de vários ramais. Estas informações são completadas no De Natura 
Animalium, obra escrita por Cláudio Eliano nos inícios do século III, segundo o 
qual “a pesca com anzol é a pesca mais perfeita e mais adequada aos homens livres” 
(XII, 43). Esta passagem remete-nos para o facto das pescarias com rede e em lar-
ga escala estarem em muitos complexos piscícolas a cargo de mão de obra servil, 
nomeadamente de pescadores escravos que podiam fazer parte, tal como as barcas 
e as artes de pesca, dos instrumenta desses sítios especializados na pesca como se 
refere nalguma legislação (Digesto, 33.7.17.1). Eliano que escreve sobre os restantes 
métodos de pesca, diz que para a pesca “é necessário crina de cavalo de cor preta, ver-
melha ou cinzenta. Se as crinas são tingidas, os pescadores elegem as que estão tingidas 
de cinzento azulado e em púrpura marinha, porque, todas as outras são más. Utilizam 
também as cerdas eretas dos javalis e também o linho e grande quantidade de bronze, 
cordas de esparto e penas, especialmente brancas, negras e policromas. Utilizam ainda 
lã carmesim e lã tingida de púrpura, cortiça e troços de madeira. São necessários tam-
bém ferro e outros materiais, entre os quais canas compridas e finas....” (Hal. XII, 43). 
Esta lista de materiais com que o pescador se deve prover permite-lhe, segundo 
Eliano, utilizar vários procedimentos consoante os peixes a capturar. Note-se que 
estão aqui os elementos essenciais para a pesca à cana, também para os dias de 
hoje, a partir de terra ou de um barco, não faltando os metais para elaborar os an-

A nomenclatura castelhana “corrales” 
provém da sua estrutura semelhante 
aos recintos de pedra para guardar o 
gado (currais). Consiste num sistema 
de pesca utilizado até meados do séc. 
XIX, que tem sido identificado imerso 
nas costas espanholas e que permite 
capturar peixes com o auxílio das ma-
rés. Eram escolhidas zonas com incli-
nação suficiente para serem escavadas 
na rocha ou construídas estruturas com 
paredes de blocos de pedra que forma-
vam cercos circulares, quadrados (mais 
frequente) ou em meia-lua. A técnica 
de pesca consiste em deixar que estes 
recintos se encham de água com a su-
bida da maré (ficando submergidos), de 
modo a que quando a água saísse na va-
zante (baixa mar), ficasse retida certa 
quantidade de peixes (Moreno Páramo 
y Abad Casal, 1971: 214-219, Fernández 
Pérez, 2002: 8-10). Estas armadilhas 
também podiam ser construídas com 
estacas cravadas no solo e entrelaçadas 
com vimes (verga), tal como foi obser-
vado no caso dos achados de vestígios de duas destas estruturas no litoral do no-
roeste português (em Espinho), datadas do séc. I-III e que testemunham o emprego 
desta técnica de pesca nas costas da Lusitania (Alves et al., 1988-1989.).

Por outro lado, à semelhança de hoje, também os ambientes estuarinos ofereciam 
excelentes condições para a instalação de viveiros, nomeadamente junto às insta-
lações piscícolas e villae marítimas que se implantavam nas margens destas lagoas 
interiores, como se vêm em algumas representações iconográficas da Antiguida-
de. A existência de piscicultura na época é bem testemunhada por Columela, um 
agrónomo latino que, sendo oriundo de Cádiz, conhecia bem o sudoeste peninsu-
lar. Ele descreve as técnicas de boa localização e construção de viveiros, espécies 
preferentes para criação, manutenção e populações (peixes, moluscos e recriação 
correta do ambiente marinho das suas proveniências), indiciando assim um caráter 
bastante especializado nesta prática (Fernández Pérez, 2002: 5-6; Lagóstena Bar-
rios, 2007a). Ainda que estes vivaria encontrassem nas zonas estuarinas condições 
favoráveis à sua proliferação, eles são hoje, tal como as salinas, de difícil detecção. 
Em termos arqueológicos as piscinae onde se criavam peixes são mais facilmente 
detectáveis no litoral mais rochoso, como nas costas espanholas de Barbate (cabo 

“Corrales” da área de Cádiz numa gravura do século 
XVIII.
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Finalmente, sem recurso a redes ou a armadilhas e utilizando os materiais da 
lista de Eliano para a pesca, há que fazer referência à pesca por arpão, também ela 
bem retratada na iconografia, desde logo num mosaico do Cerro da Vila.

Esta pesca com tridente ou arpão destinava-se a apanhar peixes médios e grandes 
a partir dos barcos. Seria com estes instrumentos que se faria a caça à baleia, ainda 
que persistam algumas dúvidas sobre se efetivamente se caçava a baleia na Anti-
guidade. É certo que é bem conhecido nos sítios romanos o aproveitamento dos 
ossos de cetáceos em diversos objetos do quotidiano, como as vértebras recolhidas 
nos sítios da Boca do Rio (Budens), utilizada como tampa de um contentor cerâ-
mico, ou do Monte Molião (Lagos) usado como matéria prima na indústria óssea 
(Detry e Arruda, 2013). Todavia ainda não é claro se esses restos de cetáceos que 
aparecem no registo arqueológico resultam da caça intencional ou do varamento 
destes animais na praia e consequente aproveitamento económico. Por outro lado, 
as referências literárias também não abundam e as que existem deixam margem a 
interpretações dúbias quanto à existência da baleação na época romana (Bernal, 
2012: 171). Apesar da polémica, Opiano (V, 60-62; 112-114) fala explicitamente em 
pescadores matadores de baleias, pelo que não é de excluir a sua caça como uma 
realidade já na Antiguidade e, nesse caso, também no Algarve.

zóis e arpões com que os peixes são capturados até aos pelos duros pelos de javali e 
penas que com a madeira ou a cortiça serviriam para fazer bóias ou chambeis para 
a linha não se emaranhar. Claro que desta panóplia de materiais o que nos chega 
até nós no registo arqueológico são apenas os metais e outros objetos não perecí-
veis, como os pesos em cerâmica ou pedra. No Algarve este e outros tipos de pesca 
estão representados nos sítios romanos quer por anzóis e pesos de rede, quer por 
chumbadas e agulhas de rede.

Instrumentos de pesca do sítio romano  
da Boca do Rio (agulha de rede,  anzol e 
peso de pedra).

Instrumentos de pesca da antiga cidade 
de Balsa (anzol, agulha de rede e 
chumbadas).

Fragmento de mosaico com representação de peixes 
e de um tridente do Cerro da Vila (Vilamoura).

Vértebra de cetáceo da época romana recolhida  
na Boca do Rio.
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naqueles dois sítios algarvios proporcionavam a recolha fácil de moluscos que en-
trariam na confecção de molhos e pastas, ou que seriam simplesmente exportados 
em salmoura, como o que se documentou em Lixus (Marrocos), onde uma ânfora 
gaditana continha restos do que se pensa ser mexilhões conservados em salmoura 
(Aranegui et al., 2005:117). Aliás, no sítio estuarino do Cerro da Vila (Vilamoura), 
uma assinalável quantidade de conchas de berbigão (Cerastoderma edule),  encon-
trada em dois tanques romanos de época tardia foi interpretada como uma peque-
na unidade de processamento de bivalves (Diogo 2001). 

Do outro lado do Guadiana, igualmente próximo de ambientes de sapais, vários 
sítios são caracterizados também por  concheiros o que os aproxima da realidade 
algarvia. Esta conexão é ainda reforçada pela presença de contextos anfóricos algo 
similares na costa vizinha da província de Huelva, destacando-se, todavia, nos dois 
primeiros séculos da nossa Era, a produção de ânforas próximo dos sítios onuben-
ses que genericamente só ocorrerá no Algarve a partir do século III. Até esta data 
parece que as produções algarvias se socorriam dos contentores dos sítios vizinhos 
andaluzes para envasarem a sua produção. A partir do século III começam a surgir 
por toda a região centros de produção de ânforas, estritamente relacionados com 
os sítios piscícolas, tal como na costa vizinha espanhola. As ânforas agora são de 
menores dimensões e os tanques das officinae têm tendência para se reduzirem, 
indiciando alteração nos produtos e a aposta em outro tipo de capturas que a ar-
queologia tem demonstrado concentrarem-se em torno da cavala e da sardinha.

O achado frequente de restos destes pequenos peixes em conexão anatómica em 
ânforas do Baixo Império oriundas da Bética e da Lusitânia, como as encontradas 
nos naufrágios de Randello (Sicília), Catalans (Marselha), Sud-Lavezzi I (Córsega) 
ou Port Vendres I (Étienne e Mayet, 2002: 202-207), a par de uma quase ausência 
de restos de atum, também aponta para aquela ideia de concentração das capturas 
em torno da sardinha e pequenas espécies, que parece reforçada com as análises 
ictiológicas dos restos que se têm encontrado em cetárias de complexos piscícolas 
tardios em Setúbal, Tróia e Quinta do Marim (Desse-Berset e Desse, 2000: 86-91), 
só para citar casos do sul da Lusitânia. Os restos de peixes, bem identificáveis em 
contextos naufragados, como o dos inícios do século IV de Randello (Sicília) que 
transportava ânforas hispânicas com sardinhas (Sardina pilchardus) com um ta-
manho entre os 11 e 18 cm (Parker, 1989; Wheeler & Locker, 1985), ou ainda os 
restos esqueléticos de sardinhas de pequenas dimensões da última produção que 
permaneceu no fundo de uma das cetárias na Quinta do Marim, num contexto da-
tável do século III (Silva, et al., 1992: 342, 356), testemunhariam assim a presença 
de um dos produtos mais típicos que eram exportados do Sudoeste Hispânico no 
Baixo Império. Estas conservas em salmoura contendo pequenos peixes completos 
e que tecnicamente representam mais um salsamentum que um molho ou pasta, 
talvez fossem designadas, pelo menos no Alto Império, de liquamen (Garcia Vargas, 
2006: 567), tendo em conta que é a natureza líquida que predomina na substância. 

~ Os Preparados Piscícolas ~

Eram variados os produtos no mundo romano feitos a partir de sal e das espécies 
marinhas capturadas. O garum era o mais apreciado e, de acordo com as fontes 
literárias, o mais caro, servindo também para designar genericamente, sobretudo 
nos últimos séculos do Império Romano e nos que se seguiram, o produto pro-
cessado a partir do sal e peixe. Em sentido estrito garum era um molho feito à 
base dos tecidos moles de peixes, sobretudo do atum e da cavala, que se deixava 
macerar em muito sal e ervas aromáticas. As designações deste e de outros tipos 
de produtos vão-se alterando ao longo dos tempos, havendo mesmo designações 
cuja composição desconhecemos. É o caso do lymphatum, um produto exportado 
na década de 70 por um ossonobense para Pompeia e que conhecemos a partir 
das inscrições que identificavam o produto nas ânforas que o transportaram (CIL 
IV, 5611-5613, 5615, 5616; Étienne e Mayet, 2002: 229). Talvez fosse semelhante a 
um derivado do garum, o oneagarum, ou seja, garum com vinho. Os produtos mais 
comuns e genericamente mais referidos, para além do garum, eram a muria, uma 
salmoura que continha pedaços de peixe, o liquamen, um molho que a partir de 
certa altura funcionou como sinónimo de garum, e o allec (ou hallex) o mais barato 
e corrente preparado piscícola constituído essencialmente pelos restos e desper-
dícios dos restantes produtos piscícolas. Este último, que no dizer de Plínio (N. H. 
XXXI. 44) era o resíduo do garum,  podia ser feito ainda há base de pequenos pei-
xes de baixo valor e era alimento de escravos. Claro que para além destes produtos 
que eram envasados e transportados em ânforas, haveria ainda as salgas sólidas, 
constituídas por peixe seco e salgado. Plínio fala-nos da Melandrya, corresponden-
te à atual muxama e produzida, de acordo com Columela (Rust. XII. 55.4), com os 
lombos de atum colocados numa tina alternadamente entre camadas de sal, tendo 
no final da última camada um peso para prensar o conjunto. O molho daí derivado 
seria a muria, salmoura que era envasada em ânforas com pequenos peixes, fre-
quentemente sardinha ou cavala, ou troços de peixe maior . Na Quinta do Lago, 
no Algarve, junto aos tanques de preparados piscícolas, encontra-se um conjunto 
de pesos de calcário que poderão ter sido utilizados para prensar as tiras de atum, 
alternadas com sal, dos tanques. Neste mesmo sítio, como em Loulé Velho, onde 
estão registados 3 tanques pequenos e outro conjunto de 18 de grandes dimensões 
(1,90m x 2,70m por 1,80 m de altura) com uma capacidade que excede os 165m3 
(Bernardes, 2008:20), é notável a enorme quantidade de conchas de bivalves que 
se destinariam à produção do hallec, ou ainda como aditivo à muria obtida a par-
tir do processo de salga do atum. As condições de ambiente estuarino existentes 
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~ As Instalações piscícolas ~

As muitas actividades que teriam lugar nas instalações piscícolas mais especiali-
zadas justificam que tivessem uma ocupação permanente, dedicando-se nos meses 
de Inverno a um conjunto de tarefas complementares à pesca, como a tinturaria ou 
o fabrico de farinhas de peixe. A título de exemplo, atente-se no caso dos escom-
brídeos de grande porte, como o atum, onde nada era desperdiçado: os lombos e 
a carne era salgada, os fluidos e as entranhas, de que se destacam os fígados e as 
ovas, destinavam-se à preparação de pastas e molhos, a cabeça, depois de destroça-
da, serviria, em conjunto com espécies menos cotadas, para preparar produtos de 
inferior qualidade ou, ainda, com o restante esqueleto e depois de seca, para pro-
duzir farinha de peixe, identificando-se, por vezes, mós nos complexos industriais 
que se destinariam a esse propósito (Garcia Vargas e Bernal Casasola, 2009: 180). 
Estas evidências, em conjunto com os viveiros e  capturas de espécies que ocorrem 
todo o ano, bem como tarefas suplementares ligadas à preparação de barcos e ape-
trechos de pesca, envase e acondicionamento de produtos para exportação e outros 
trabalhos relacionados com a manutenção de toda a área produtiva, incluindo a 
referente ao sal, sugerem que pelos menos alguns dos complexos piscícolas labora-
riam todo o ano, sem prejuízo de nas épocas de maior azáfama, correspondentes 
aos meses de Primavera e Verão, poderem recorrer a força de trabalho suplemen-
tar. O surgimento de necrópoles em sítios especializados no processamento de pes-
cado, reforça a ideia de que estes locais teriam uma ocupação permanente. É o caso 
da Boca do Rio onde uma extensa necrópole e estruturas complexas com muitos 
ornamenta, como mosaicos, pinturas, esculturas e outros, apontam para que ali se 
vivesse todo o ano. Aliás, em muitos destes sítios piscícolas localizados junto aos 
estuários de rios e ribeiras, como são exemplo, além da Boca do Rio, Loulé Velho e 
Quinta do Lago, entre outros, são bem visíveis enormes concheiros junto aos tan-
ques de preparados piscícolas, demonstrando que o marisqueio e a pequena pesca 
eram praticados nas lagunas e rias proporcionadas por estes estuários, durante os 
meses de invernia e de mar fechado. Além da variedade dos artefactos encontrados 
nestes locais, a sua quantidade e qualidade, que em nada ou pouco difere dos que 
se encontram em outros sítios, abona a favor de uma ocupação permanente, ainda 
que  um local pudesse durante uma fase da sua existência ter tido uma ocupação 
meramente sazonal, e, em outras fases, uma ocupação mais estável (Fabião, 2006: 
514). Para além destes havia ainda pequenos sítios dedicados à pesca e transfor-
mação de pescado que só seriam ocupados nos meses mais propícios à pesca, de 
acordo, aliás, com uma tradição que sempre marcou a actividade das pescarias no 
Sudoeste Hispânico. 

Isto levanta desde logo o problema das denominações dos produtos de acordo com 
as épocas, já que as designações conhecidas quer a partir das fontes literárias quer 
a partir das inscrições pintadas nas ânforas, identificando os produtos que trans-
portavam (tituli picti), são anteriores, na sua maioria, ao século III. Em contraparti-
da, os restos de ictiofauna analisados provêm quase sempre de contextos tardios e 
quando ocorrem em ânforas, estas não apresentam tituli picti.

Mapa com as instalações piscícolas do período romano conhecidas na costa  algarvia.
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O facto de as unidades produtivas dos complexos piscícolas apresentarem cetá-
rias contíguas de diferentes tamanhos e capacidades terá certamente uma explica-
ção que parece prender-se com a variedade e natureza dos produtos aí fabricados.  
A divisão de grandes tanques em unidades mais pequenas de diferentes tamanhos, 
que se regista em vários sítios com produções tardias, reforça a ideia de um aumen-
to da diversificação dos produtos a partir do século III, em consonância, como vi-
mos, com a redução do tamanho das ânforas cujos colos não vão, frequentemente, 
além dos 5 cm de diâmetro. Tais ânforas só poderiam receber produtos líquidos 
e/ou pequenos peixes. A tendência para se considerar que as grandes cetárias se 
destinariam à produção de salgas sólidas e os tanques mais pequenos à produção de 
molhos e pastas tem sido posta em causa pelo facto de se terem vindo a encontrar 
restos de pequenos peixes nos tanques de maiores dimensões (Curtis, 2005: 37). 
Apesar de se constatarem por vezes restos de pequenos peixes inteiros, presumi-
velmente pertencentes a outros produtos que não as salgas sólidas, não invalida, 
na nossa opinião, aquela ideia inicial mas antes demonstra que também os grandes 
tanques se poderiam aproveitar para produzir outros subprodutos, sobretudo em 
períodos em que os grandes peixes faltavam. Por outro lado, o achado de abun-
dantes quantidades de restos de fauna terrestre, como de ovicaprídeos, suínos ou 
bovídeos, em cetárias de Gijón, Algeciras (Corrales Aguilar, 2013: 207)  ou Quinta 
de Marim (Antunes e Mourer-Chauviré, 1992), permitem supor que muitos destes 
tanques também eram utilizados para a salga de carne. Nestes casos a quantidade 
de restos faunísticos é tão abundante que não é justificável pela dieta alimentar de 
carne dos trabalhadores destes sítios nem pela preparação de alguns preparados 
mistos de peixe e carne que sabemos terem existido. Esta, como muitas outras 
matérias relacionadas com a atividade económica do litoral romano do Algarve e 
outras paragens, requer aprofundamento que as investigações recentes, nomeada-
mente a que se baseia em trabalhos de campo e escavações praticadas com novas 
metodologias, poderão ajudar a esclarecer. Por outro lado, futuras investigações, 
nomeadamente de prospecções arqueológicas aturadas em torno dos antigos estuá-
rios e esteiros hoje colmatados, como o da ribeira do Tronco (Fuzeta), permitirão 
alargar o panorama que temos das atividades piscícolas que constituíram a base 
económica do Algarve, nos primeiros séculos da nossa Era.
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